
O objetivo do presente artigo é revisar as principais abordagens de
comunitaristas e cosmopolitas acerca da justiça distributiva interna-
cional no intuito de problematizá-las dentro das teorias contemporâ-
neas de Relações Internacionais, notadamente do construtivismo e
do racionalismo (institucionalismo).Acreditamos que é possível es-
tabelecer aproximações importantes entre cosmopolitas e raciona-
listas, de um lado, e construtivistas e comunitaristas, de outro, de
modo a facilitar o debate sobre a justiça distributiva em meio às
teorias de Relações Internacionais mais recentes.
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Alémdisso, o artigo pretende reclassificar a proposta deRawls para a
arena internacional emmeio a tal debate. Acreditamos que a obra O

direito dos povos (RAWLS, 2004), embora geralmente caracteriza-
da como cosmopolita e em certa medida racionalista, guarda seme-
lhanças importantes com algumas noções do comunitarismo e do
construtivismo. Apontamos que Rawls, ao se aproximar de alguns
pontos dos comunitaristas, não deixa de levar em consideração as-
pectos centrais do cosmopolitismo e que, portanto, deveria ser cla-
ssificado como uma via média entre as duas correntes.

É necessário lembrarmos que vinte anos após a publicação deA the-

ory of justice (RAWLS, 1971), Rawls reformou algumas de suas vi-
sões sobre a justiça distributiva doméstica, principalmente na obraO

liberalismo político (RAWLS, 2000). Essa reforma pode ser lida
como resultado de algumas críticas dos comunitaristas (MORRICE,
2000, p. 234). E como O direito dos povos é normalmente visto
como mais ligado às idéias colocadas em O liberalismo político do
que àquelas defendidas em A theory of justice (BEITZ, 2000, p.
671) não seria estranho pensarmos que algumas propostas rawlsia-
nas para o âmbito internacional também sejam resultado das críticas
comunitaristas. Entretanto, Rawls não pode ser classificado como
umautor comunitarista stricto sensupara asRelações Internacionais.
Conforme afirmamos, o autor deveria ser visto como uma proposta
intermediária entre o cosmopolitismo de Charles Beitz (1979; 2000;
2001) e Thomas Pogge (1989; 2002; 2005) e o comunitarismo
culturalista de Michael Walzer (1983; 1990; 2006) e David Miller
(1988; 1999; 2006).1

Desse modo, sustentamos que Rawls pode ser interpretado como
uma via média por conta de três razões: a) por sua posição interme-
diária sobre os direitos humanos, permanecendo entre o direito natu-
ral e o direito positivo; b) pela defesa da tolerância às culturas nacio-
nais não liberais, porém, com a opção pelo liberalismo político como
aspecto positivo em si para todas as sociedades; c) em virtude da op-
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ção pelo nacionalismo explanatório como causa da pobreza, porém,
com a possibilidade de pressão internacional bilateral por meio do
dever de assistência.

O artigo é dividido em três partes. A primeira trata dos aspectos fun-
damentais do debate entre comunitarismo e cosmopolitismo. A se-
gunda procura avaliar tal debate à luz dos problemas relacionados à
distribuição global de recursos aos mais pobres e estabelece alguns
paralelos com as teorias de Relações Internacionais contemporâneas
(construtivismo e racionalismo). Por fim, a terceira parte reclassifica
a proposta rawlsiana dentro do debate e advoga pela via média.

O Debate entre

Comunitaristas e

Cosmopolitas

A teoria normativa vista como uma categoria genérica envolve todas
as abordagens conceituas cujo foco principal é o estabelecimento de
padrões de conduta e recomendações de certos modos de vida e es-
truturas institucionais. Esse é o reino da ética e de suas implicações
para o comportamento humano.

Como sabemos, o mundo da política coloca ao teórico uma série de
problemas a serem resolvidos.Uma teoria explicativa provémos ins-
trumentos necessários à compreensão e fornece possíveis soluções
aos problemas. Já uma teoria normativa sugere qual dessas soluções
é a mais desejável (BROWN, 2002, p. 12). Nesse sentido, a contro-
vérsia sobre questões éticas está ligada, por um lado, às discussões
sobre regras universais preexistentes para a ação individual e, por ou-
tro, a uma natureza humana condicionada pelas circunstâncias co-
munais dos indivíduos (VINCENT, 2004, p. 22-23). Esse dois
campos aparentemente incompatíveis marcam o debate
contemporâneo entre cosmopolitas e comunitaristas.
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Para que possamos compreender a questão da justiça distributiva in-
ternacional e sua relação com as teorias de Relações Internacionais
contemporâneas, é necessário discorrermos a respeito de algumas
noções centrais de ambas as correntes. Comecemos pelos cos-
mopolitas.

O cosmopolitismo é uma perspectivamoral cujos componentes bási-
cos são a imparcialidade, a universalidade, o individualismo eo igua-
litarismo. A idéia fundamental é que cada pessoa afetada por um ar-
ranjo institucional deve receber um tratamento igualitário e imparci-
al.Os indivíduos são as unidades básicas da análisemoral e seus inte-
resses devemser levados emconta por umpontodevista imparcial de
avaliação institucional. Isso representa a percepção kantiana da mo-
ralidade segundo a qual todos os seres humanos fazem parte de um
universo moral único em virtude de sua capacidade comum de agir e
pensar racionalmente.Namedida emque todos os seres humanos são
agentes racionais, todos devem ser considerados de maneira igua-
litária pelas instituições, ficando proibido a alguns indivíduos
exigirem exceções para seus casos particulares (JONES, 1999, p. 16,
86).

O paradigma central da ética cosmopolita é o imperativo categórico
deKant (1998, p. 70), o qual pressupõe umdistanciamento crítico do
indivíduo em relação às normas de sua sociedade. Todo o projeto ilu-
minista se baseia no descentramento em relação aos valores locais e
permite ao indivíduo a faculdade de julgar sua própria sociedade à
luz de critérios universais (ROUANET, 1990, p. 125). Ato contínuo,
isso também abre espaço para o julgamento intercultural, ou seja, in-
divíduos de determinada comunidade podem julgar, a partir de
princípios universais, as ações de indivíduos ou instituições de outras
sociedades.

Nesse contexto, Rawls (1971, p. 3-4) afirma que a primeira virtude
das instituições sociais é a justiça.O cosmopolitismodefende aberta-
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mente a prioridade da justiça sobre os poderes estatais, o bem-estar
econômico e as tradições religiosas. O papel central do Estado é pro-
teger as liberdades individuais e não fazer dos indivíduos cidadãos
virtuosos. Não cabe ao Estado promover o bem comum baseado em
alguma doutrina do bem individual2 ou coletiva, mesmo que essa
doutrina represente a maioria.

Os defensores do cosmopolitismo argumentam que uma sociedade
justa não deve ser governada em nome do bem comum. Pelo contrá-
rio, uma sociedade justa é representada por uma estrutura de direitos,
deveres e/ou liberdades dentro da qual as pessoas podemperseguir li-
vremente suas doutrinas do bem, seja demaneira individual ou asso-
ciada. Nesse esquema, não há nenhum bem ou fim justo que seja co-
mum a todos os membros da comunidade.3 Uma sociedade justa é,
portanto, governada pela lei e regulada por princípios de direito e/ou
justiça, os quais não representam ou pressupõem a superioridade de
ummodo de vida sobre os demais, ficando vedada qualquer forma de
imposição dessemodo sobre outro (KUKATHAS; PETTIT, 1990, p.
93-94).

Destamaneira, o cosmopolitismo é universalista porque busca o res-
peito incondicional à pessoa humana como um fim em si mesmo. A
tese central segue a idéia segundo a qual uma visão de direitos huma-
nos amplos (políticos, econômicos, sociais etc.) deve ser aplicada a
qualquer pessoa em qualquer lugar do mundo, sem que contingênci-
as históricas ou circunstâncias naturais interfiram nessa aplicação. O
centro de toda abordagem cosmopolita é o indivíduo universal e
abstrato e não os grupos ou as comunidades em que tais indivíduos
vivem.

Contrariamente, os comunitaristas duvidam que uma sociedade pos-
sa ser governada pela justiça liberal. Para eles, não há princípios uni-
versais demoralidade descobertos pela razão como desejaKant,mas
sim um tipo demoralidade baseada nas práticas das comunidades re-
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almente existentes. Os comunitaristas optam claramente pelos valo-
res comunitários, o que acarreta em um tipo de sociedade que não é
governada pela imparcialidade de instituições, mas sim pelo bem
comum.4

Deacordo comWalzer (1983, p. 313-314), uma sociedade é justa se a
vida é fiel aos valores substantivos e compartilhados de seus mem-
bros. Não há princípios universais ou eternos que possam substituir
os significados sociais. O exercício de justiça distributiva não deve
ser global,mas sim local. Segundooautor, o cidadãodeuma socieda-
de cosmopolita não temmais acesso a umaúnica culturamoral coma
qual possa aprender os princípios básicos de como se deve viver. Na
verdade, o modelo cosmopolita representa o triunfo do capricho pri-
vado. Ademais, a sociedade liberal significa a fragmentação da co-
munidade em indivíduos que mantêm relações exclusivamente au-
to-interessadas ou meramente baseadas em “amizades de mercado”.
Walzer (1990, p. 8-10) deixa claro que, para os comunitaristas, faz
parte da natureza da sociedade humana o fato de os indivíduos se
encontrarem presos a padrões de relacionamento, redes de poder e
comunidades de significados sociais.

Já na visão de Sandel (1982, p. 64-65), o intuito cosmopolita de en-
contrar princípios de justiça absolutos criou metáforas metafísicas
implausíveis que não admitem o peso e importância da comunidade
na formação identitária. O autor inclusive sugere o abandono da “po-
lítica de direitos” pela “política do bemcomum” (SANDEL, 1984, p.
17). MacIntyre (1988, p. 3), por sua vez, sustenta que o universalis-
mo exige a abstração das relações sociais realmente existentes. É exi-
gido que o indivíduo se abstraia dasmesmas relações sociais particu-
lares a partir das quais tem entendido suas responsabilidades e inte-
resses em nome de princípios universais, imparciais e neutros, fican-
do livre das ligações de pertencimento e comunidade. Os co-
munitaristas são enérgicos ao dizer que essa abstração é irreal e
fictícia.
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Com efeito, Bell (1993, p. 13) sugere que os cosmopolitas procuram
resguardar a autonomia individual mesmo ao custo do rompimento
dos laços sociais. Para aqueles preocupados comadissolução das co-
munidades no mundo moderno, o cosmopolitismo precisa ser “co-
munitarizado”, se não em relação aos princípios, certamente ao nível
das práticas políticas. O autor é claro em sua crítica à neutralidade
e/ou imparcialidade do Estado cosmopolita e advoga um Estado que
persiga o bem comum decidido pelos valores sociais.

Outro aspecto relevante defendido pelos comunitaristas, e com
imensas implicações para a idéia de democracia, é o fato de em al-
guns casos eles defenderem que asmaiorias locais possam banir cer-
tas atividades ofensivas, principalmente aquelas racionais e auto-in-
teressadas, em nome da preservação do modo de vida predominante
da comunidade. Esse ponto parece atingir diretamente o princípio do
direito dasminorias de semanifestaremeperseguiremsuas doutrinas
específicas do bem (GUTMANN, 2002, p. 121).

De modo geral, portanto, os comunitaristas opõem-se ao suposto
comprometimento cosmopolita ao “indivíduodesimpedido”ou à sua
falta de atenção às origens comunais dos princípios de justiça
(SANDEL, 1984).A fonte ética central dos comunitaristas é a comu-
nidade e seus valores e não o indivíduo racional e universal como
queremos cosmopolitas. Isso não significa, contudo, que os comuni-
taristas não acreditem no valor moral do indivíduo, mas a prioridade
encontra-se em certo tipo de indivíduo (co-nacionais) sobre outros
(estrangeiros). Por conseguinte, as comunidades em que os princípi-
os de justiça podem e devem ser aplicados são os Estados-nação e
não todo o sistema de nações (JONES, 1999, p. 16).

Resumindo, a crítica comunitarista em relação ao cosmopolitismo
tem pelos menos cinco pontos centrais. Primeiro, o cosmopolitismo
desvaloriza ou negligencia a comunidade, o locus fundamental e in-
substituível da vida para os indivíduos. Segundo, desvaloriza a vida
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política ao vê-la apenas como umbem instrumental, esquecendo que
a plena participação política do indivíduo na comunidade é um bem
emsi. Terceiro, não se preocupa coma importância de certos tipos de
obrigações e comprometimentos explicitamente estabelecidos por
contrato ou promessa, tais como obrigações com a família, comuni-
dade e/ou país. Quarto, esquece que o indivíduo não é abstrato e sim
um ser embedded na comunidade. Por fim, os cosmopolitas, ao exal-
tarem que a justiça é a primeira virtude das instituições, não per-
cebem que a justiça é necessária apenas quando a virtude social é
quebrada (BUCHANAN, 1989, p. 852-853).

É importante lembrarmos, contudo, que o debate cosmopolitas ver-

sus comunitaristas gerou pelo menos dois tipos de críticas que até o
momento não foram respondidas a contento pela literatura. Da parte
dos comunitaristas, é recorrente a crítica ao seu conservadorismo ex-
cessivo, uma vez que a defesa intransigente das especificidades co-
munais não abre espaço para o questionamento do status quo e impe-
de as vias da mudança, notadamente em sociedades consideradas
opressoras. Já da parte dos cosmopolitas, a crítica mais direta está li-
gada a certa intolerância às culturas não ocidentais namedida emque
a abstração de um indivíduo racional e universal tem como base um
modo de pensar exclusivamente ocidental. Desse modo, se de um
lado o comunitarismo tem que lidar com suas atitudes muitas vezes
complacentes com o desrespeito aos direitos humanos básicos em
nome do respeito à cultura local, de outro o cosmopolitismo tem que
dar conta de um tipo de etnocentrismo que dificulta a discussão sobre
como assegurar a todas as populações domundo os direitos humanos
mínimos de liberdade e respeito à vida sem que haja violação dos va-
lores locais. Os cosmopolitas mais exaltados que miram os estudos
culturalistas dizemque os comunitaristas são defensores da opressão
de valores antiliberais. Já os comunitaristas mais indignados sus-
tentam que os cosmopolitas são imperialistas preocupados apenas
com a expansão desenfreada de um modo de vida específico. A
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discussão que faremos sobre a proposta rawlsiana toca mais
detalhadamente nessas questões.

A esta altura, parece-nos claro que a intensa discussão entre cosmo-
politas e comunitaristas inevitavelmente envolveria concepções dife-
renciadas acerca da política global e dos mecanismos de combate à
pobreza e ampliação ou restrição dos direitos humanos em escala
mundial. Nesse sentido, é natural que cada corrente tenha partido de
seus pressupostos básicos para analisar os problemas internacionais.

De um lado, os comunitaristas estão preocupados em proporcionar
uma justificativamoral de justiça distributiva para ummundo separa-
do em unidades culturais específicas (povos, nações, Estados, Esta-
dos-nação etc.). E, de outro, os cosmopolitas buscamquestionar essa
fragmentação ao delinear commais cuidado o alcance de deveres de
justiça distributiva para além das fronteiras nacionais ou culturais. O
dever cosmopolita está ligado às necessidades de indivíduos emqua-
isquer circunstâncias e não apenas às comunidades em que vivem
indivíduos particulares (HURRELL, 2003, p. 138).

De acordo comAdler (2005), a questão central entre os cosmopolitas
e os comunitaristas nas Relações Internacionais tem a ver com as
possibilidades de existência ou não de uma comunidade moral para
além do Estado e com as qualidades intrínsecas de uma comunidade
específica. Como pudemos observar, no intuito de resolver essa
questão, os cosmopolitas olham para o indivíduo que escolhe racio-
nalmente entre princípios neutros e universais de justiça.Háuma ten-
tativa de explicar os fenômenosmacrossociais a partir domicrossoci-
al e universalizar princípios para todas as comunidades a partir de um
indivíduo universal. Assim, a moralidade somente teria sentido den-
tro das fronteiras de uma comunidade cosmopolita e global em que
os indivíduos tomem decisões racionais a fim de alcançarem princí-
pios universais de justiça.Ato contínuo, osEstados seriam livres para
perseguirem seus interesses desde que se sujeitassem a tais princípi-
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os (ADLER, 2005, p. 7). Fica claro também que tal corrente repre-
senta um tipo de individualismo moral que, ao contrário do pen-
samento realista, defende os indivíduos e não os Estados como
aqueles que devem ser reconhecidos como os objetos primários das
relações internacionais (AUDARD, 2006, p. 69).

É importante salientarmos, contudo, queos cosmopolitas não sãoho-
mogêneos. Como bem argumenta Nagel (2005, p. 119), eles podem
ser utilitaristas, liberais igualitários ou libertarianos defensores do
laissez faire. Mas todos sustentam que padrões morais devem ser es-
tendidos a todos os cidadãos e não apenas aos compatriotas.O funda-
mento dessa visão é a noção de justiça como imparcialidade (justice

as impartiality) de Brian Barry (1995; 1998). Para o autor, não há
qualquer argumento lógico consistente que possa ser sustentado no
sentido de limitar a justiça à esfera doméstica. Conseqüentemente, a
justiça distributiva deve ser concebida globalmente e de maneira ne-
utra. Para Barry (1995; 1998), a ordem global atualmente existente
não pode ser vista como justa a partir de uma perspectiva imparcial.
Qualquer pessoa comprometida com o objetivo de alcançar termos
mais justos para essa ordem não considerará razoável que haja desi-
gualdades tão dramáticas. A resposta imediata a esse problema é a
transferência em larga escala de recursos dos mais ricos para o mais
pobres do sistema e, caso o sistema de soberania estatal se torne um
obstáculo a essa transferência, é necessário fragilizá-lo por meio de
instituições internacionais mais eficientes.

Já entre os comunitaristas, a justiça somente é possível dentro das
fronteiras de uma comunidade particular. Eles defendem que a co-
munidade de interesse ou o bem comum dessa comunidade são mai-
ores que o bem individual. Os indivíduos são constituídos pelo con-
texto social em que vivem e em meio a valores que só têm sentido
dentro do social. A associação de indivíduos é baseada na solidarie-
dade comunal e as subjetividades não existemem isolamento, fora da
comunidade. O conhecimento social proposto pelos comunitaristas
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enfatiza a interpretação sobre o determinismo individual (ADLER,
2005, p. 3-4, 8).5

É a partir dessa visão que Blake (2001 apud MILNER, 2005, p. 41)
também rejeita os argumentos cosmopolitas. Para ele, um princípio
de justiça não se estende pormeio dos povos a partir de um indivíduo
visto como universal. Uma parte central do argumento do autor é que
os Estados são valiosos (valuable) e a justiça é relevante apenas den-
tro de Estados, exatamente porque os indivíduos dentro deles con-
sentem ser governados por certos princípios e concordam em sofrer
coerção caso seja necessário. Walzer (2006, p. 137) também argu-
menta nesse sentido ao enfatizar que o pluralismo é necessário mo-
ralmente porque as pessoas têm,a priori, lealdade comsuas identida-
des culturais e políticas locais. A maioria das pessoas deseja ser go-
vernada pelos seus e não pelos estrangeiros (não familiares). Nesse
sentido,Blake (2001) eWalzer (2006) enxergamoproblemada justi-
ça como decorrente de questões nacionais (domésticas) e relaciona-
do ao Estado. Daí a pregação deWalzer (2006, p. 135-136) no senti-
do de se fazer justiça, não por meio de reformas em uma eventual es-
trutura global ou pelo enfraquecimento da soberania como querem
Beitz e Pogge, mas sim pelo fortalecimento do state-making.

Morrice (2000) tem visão semelhante sobre o debate e sustenta que,
para os cosmopolitas, os indivíduos têm identidade e valor anterior e
independente da sociedade (indivíduos racionais que deliberam em
uma posição original sob o véu da ignorância na visão de Rawls
(1971)). Já para os comunitaristas, os indivíduos são constituídos pe-
las comunidades em que vivem. Os valores que influenciam seus
comportamentos e que dão sentido às suas vidas derivam dessa co-
munidade. Os indivíduos estariam imiscuídos (embedded) em seu
contexto social e estariam propensos a permanecerem nele
(MORRICE, 2000, p. 236). Nesse sentido, em crítica a Rawls, San-
del (1982, p. 179) afirmaque imaginar umapessoa racional sob o véu
da ignorância não é conceber um agente idealmente racional e livre,
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mas sim uma pessoa totalmente sem caráter e sem profundidade
moral.

Entretanto, o cosmopolitismo não pode ser visto apenas como cen-
trado no indivíduo que age racionalmente. Tal afirmação precisa ser
qualificada. Como vimos, o cosmopolitismo é baseado em um forte
“individualismo ético”, ou seja, tem como pressuposto normativo a
idéia de que a fonte última de valor moral são sempre indivíduos e
não grupos ou coletividades. Há aqui uma clara rejeição ao “comuni-
tarismo ético” deWalzer (1983), o qual enaltece uma superindividu-
alidade coletiva que temprecedênciamoral sobre osmembros indivi-
duais. O próprio argumento de Burke (1791) sobre as virtudes da
“constituição britânica” em contraposição aos princípios universais
da Revolução Francesa seria desse segundo tipo – de teor co-
munitarista.

Comopudemosobservar, alguns cosmopolitas procuramuma funda-
mentação neutra e objetiva para princípios políticos a fim de assegu-
rar sua aplicabilidade universal. A própria idéia rawlsiana emA the-

ory of justicede indivíduos que escolhementre princípios neutros de
justiça é indicativa dessa visão. Emesmo depois das críticas comuni-
taristas,Rawlsmantémaposição de que a justiça deve semanter neu-
tra entre as doutrinas morais e religiosas (o consenso sobreposto ob-
servado em O liberalismo político deriva dessa posição).

Já para os comunitaristas, Miller (1988, p. 647-648) em especial, é
importante dar prioridade aos valores de uma comunidade sobre to-
das as outras, sob a argumentação de que julgamentos morais são
constituídos pelas sociedades em separado e não universalmente.
Ato contínuo, Hurrell (2003, p. 140) sustenta que o lado crítico dessa
posição é enfatizar que tanto ométodo como as preocupações da teo-
ria política são produtos de tradições históricas enraizadas em cultu-
ras particulares. A partir dessa perspectiva, análises teóricas abstra-
tas, sejam empíricas ou normativas, nunca poderiam ser divorciadas
das circunstâncias históricas a partir das quais foram levantadas.
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Outro aspecto interessante ao qual o debate entre comunitaristas e
cosmopolitas nos remete diz respeito à histórica dicotomia entre di-
reito natural (natural law) e direito positivo.6A impressão que temos
é de que, nessa seara, a diferença entre cosmopolitas e comunitaristas
gravita, grosso modo, ao redor de uma escolha sobre a prevalência ou
não do direito da humanidade sobre o direito da nacionalidade. A
própria discussão em torno da aplicabilidade dos direitos humanos
está ligada ao entendimento alternativo entre direitos absolutos e/ou
direitos contingenciais e direitos impositivos e/ou direitos relativos
(STEINER;ALSTON,2000, p. 366).De acordo comMorrice (2000,
p. 244), os comunitaristas negam todos os direitos naturais e susten-
tam que os indivíduos usufruem apenas aqueles direitos civis propi-
ciados pela comunidade. Já alguns cosmopolitas, Rawls (1971;
2000; 2004) entre eles, rejeitam a sociedade política como uma co-
munidade porque, entre outras coisas, leva a uma negação sistemáti-
ca das liberdades básicas e dos direitos individuais universais, sem
mencionar a possibilidade de ocorrer uma justificativa de governos
opressores em nome da defesa de um pretenso bemmaior que não a
própria liberdade.

Desse modo, a resolução dos problemas da desigualdade seria resol-
vida pela opção quase excludente entre esses dois direitos.7A justifi-
cativa de uma distribuição internacional de recursos, para os cosmo-
politas, seria baseada emumargumento segundo o qual o valor do in-
divíduo enquanto tal é precedente em relação ao respeito à soberania
absoluta doEstado sobre seus cidadãos.Ao passo que, para os comu-
nitaristas, os direitos civis não seriam necessariamente naturais, e
que os compatriotas teriam uma preferência pelos recursos outorga-
dos peloEstado, umavez que a resolução de seus problemas somente
teria sentido tendo como base seu significado para a cultura local.

Resumindo, o debate entre comunitaristas e cosmopolitas sobre a es-
fera internacional pode ser colocado como uma aparente incompati-
bilidade de valores.De um lado, estaria o valormoral dado a coletivi-
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dades políticas particulares e a impossibilidade de se pensar uma jus-
tiça global exatamente porque representaria a violação de códigos
morais locais, o que exigiria o fortalecimento do state-making dos
países pobres e oprimidos. De outro, estaria o valor moral dado à hu-
manidade emgeral e a alegação de que indivíduos são seres humanos
antes de seremcompatriotas, o que exigiria esforços institucionais no
sentido dediminuir as diferenças de renda e direitos entre todosos in-
divíduos do sistema internacional, nem que para isso se en-
fraquecesse a soberania estatal.

Tendo isso emmente, comopoderíamos avaliar comunitaristas e cos-
mopolitas à luz dos problemas da justiça distributiva internacional?
Qual das duas correntes teria contribuições mais importantes para
que possamos pensar justificativas morais e reformas políticas no
sentido de diminuir a desigualdade de recursos seja em âmbito inter-
nacional ou mesmo dentro das diversas unidades nacionais? Seria
mais importante pensarmos uma justiça global sistêmica como que-
rem os cosmopolitas? Ou seria decisivo imaginarmos diversas solu-
ções autóctones para os problemas da desigualdade como querem os
comunitaristas? É obviamente impossível abarcarmos tais alternati-
vas neste artigo, porém cabe discorrermos sobre algumas críticas e
defesas de ambas as correntes e aproximá-las de algumas teorias de
Relações Internacionais contemporâneas. Assim, ficará mais fácil
classificarmos a proposta de Rawls (2004).

Avaliação do Debate à Luz

das Teorias de Relações

Internacionais

Um dos trabalhos mais importantes que aproximam o debate entre
cosmopolitas e comunitaristas e as teorias em Relações Internacio-
nais é deMolly Cochran (1999). A autora busca problematizar o de-
bate à luz de autores de cunho normativo e/ou pós-estruturalista em
Relações Internacionais, a saber, Mervyn Frost, Andrew Linklater,
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Richard Ashley, R. B. J. Walker, Richard Rorty etc. Não pretende-
mos reproduzir a discussão de Cochran, para quem o debate de cos-
mopolitas e comunitaristas não é o único possível na teoria normati-
va. A autora argumenta que as questões éticas podem ser pensadas
em termos contingenciais, ou seja, os argumentos de ambas as cor-
rentes devem ser específicos ao contexto, temporários e provisórios
sobpena de nãopermitir o diálogo entre as abordagens (COCHRAN,
1999, p. 14-18). Pelo contrário, nosso objetivo é dar algumas contri-
buições para uma lacuna na produção: pensar o debate normativo de
cosmopolitas e comunitaristas em meio às teorias de caráter estrita-
mente explicativo em Relações Internacionais. Em outras palavras,
buscamos cotejar o debate e teorias que durante um longo tempo re-
jeitaram explicitamente ou implicitamente julgamentos de caráter
moral.8 Esses são os casos do institucionalismo de Keohane
(KEOHANE, 2002; KEOHANE; BUCHANAN, 2006;
KEOHANE; GOLDSTEIN, 1993) e do construtivismo de Wendt
(1999) e Adler (2005).9

Sabemos que o normativismo significa ir além do simples entendi-
mento do modus vivendi do sistema internacional e ilustrar obriga-
ções morais de práticas internacionais. No entanto, a discussão nor-
mativa deve ser balizada pela compreensão da realidade. Isso não
significa optar por uma interpretação estritamente realista – “omun-
do é assim” –, mas desenvolver uma abordagem que permita avaliar
as condições reais dos fenômenos com o intuito de sugerir ações de
mudança – “sendo omundo assim, os meios para alterá-lo a partir de
certos critérios morais são esses...”.10

Desse modo, acreditamos que o institucionalismo de Keohane
(1984) e o construtivismo deWendt (1999) eAdler (2005) podem in-
crementar o debate normativo em pelo menos dois aspectos. O pri-
meiro tem a ver com a real compreensão dos efeitos das instituições
internacionais sobre os países pobres. Os trabalhos do instituciona-
lismo de Keohane (KEOHANE, 2002; KEOHANE; BUCHANAN,
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2006; KEOHANE; GOLDSTEIN, 1993) caminham nesse sentido
namedida emquediscorrema respeito das razões que levam todosos
países a formarem e manterem instituições internacionais, as quais
geram impactos importantes nos seus membros. Por outro lado, é
certo que a perspectiva racionalista não pensa as questões morais en-
volvidas em tais efeitos. Essa é uma lacuna que apenas os cosmopoli-
tas podempreencher. O segundo aspecto está relacionado ao tema da
identidade. Veremos adiante que o construtivismo permite a constru-
ção de identidades internacionais a partir da inter-relação dos atores
no plano internacional.O comunitarismo, por sua vez, não abre espa-
ço para essa possibilidade, uma vez que defende a formação de iden-
tidades puramente locais. Dessa forma, o construtivismo permite ao
comunitarismo uma saída para as discussões paroquiais em relação
aos critérios morais do cidadão. Atualmente, há poucas dúvidas a
respeito da existência dessas identidades internacionais. O co-
munitarismo precisa estar aberto a isso e se reformular.

Umdosgrandes debates sobre a justiça distributiva internacional está
relacionado à escolha entre diferentes causas da pobreza e qual o tipo
de justificativa moral que irá se apresentar para resolvê-las. Os cos-
mopolitas, principalmente Charles Beitz (1979) e Thomas Pogge
(1989), estão interessados empensar como a distribuição de recursos
pode ser resolvida a partir de causas majoritariamente estruturais.
Isto é, os cosmopolitas acreditam que a desigualdade continua a se
alastrar pelo mundo exatamente porque os efeitos das instituições
políticas e econômicas globais – o princípio tradicional de soberania
absoluta e instituições como o Fundo Monetário Internacional
(FMI), aOrganizaçãoMundial doComércio (OMC), etc. – contribu-
empara a esse quadro.Ao contrário deRawls (2004), Pogge (1994) e
Beitz (1979) acreditam na existência de uma “estrutura básica glo-
bal” que épor definição injusta e que favorece a continuidadedadesi-
gualdade em níveis alarmantes. É a combinação de níveis extremos
de pobreza absoluta com níveis também muito elevados de riqueza
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que causa indignação exatamente porque, se os níveis de desigualda-
de sãomuito grandes, sacrifíciosmuito pequenos de renda, riqueza e
bem-estar dos mais abastados (os 20%mais ricos do planeta) já seri-
am suficientes para abolir pelo menos a pobreza extrema do mundo.
De modo geral, os cosmopolitas defendem não apenas uma reforma
política dessa estrutura, mas sobretudo uma reformamoral que obri-
gue os mais favorecidos – os governos dos países mais ricos – a con-
tribuírem para a melhora das condições de vida do quintil inferior
dessa estrutura. É com base nessa visão estrutural que os cos-
mopolitas advogam princípios de justiça distributiva com alcance
global. A comunidade alvo não seria apenas nacional, mas
internacional.

Nesse contexto, Keohane (2002, p. 78) argumenta que essa estrutura
internacional é composta por instituições que coordenam o compor-
tamento dos Estados rumo à cooperação. O relacionamento entre as
unidades ocorre por meio das instituições intrínsecas à estrutura sis-
têmica. Essas instituições internacionais acabam por gerar efeitos
positivos para todos os países do sistema, os quais estariam em uma
situação pior, notadamente osmais pobres, semas instituições.Além
disso,Keohane enfatiza que os atores perseguem racionalmente inte-
resses/preferências previamente estabelecidos, que, em ambiente
institucionalizado, tendem a gerar ganhos mais positivos.

É possível, portanto, aproximar esse autor de um aspecto central do
cosmopolitismo: a ênfase dada às condicionantes estruturais sobre os
atores e a importância da racionalidade individual, embora paraKeo-
hane (2002) os aspectos morais estejam claramente fora da análise.
Isso não invalida dizermos que o institucionalismo explicativo de
Keohane é incompatível comuminstitucionalismode tipomoral. Se-
gundo o próprio autor, há vantagens em atingir o apoio coordenado
dos atores às instituições internacionais pormeio de razões de cunho
essencialmente moral, em vez de buscar a coordenação a partir de
motivações puramente auto-interessadas (KEOHANE;
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BUCHANAN, 2006, p. 410). Mesmo assim, os cosmopolitas têm
mais a oferecer nesse ponto.

Buchanan (2000, p. 705-706) utiliza a noção de estrutura básica de
Rawls para sustentar que o mesmo pode ser verificado nas Relações
Internacionais. O autor sugere que essa estrutura é composta pelos
acordos econômicos regionais e internacionais (FMI, BancoMundi-
al, OMC etc.), por um sistema crescente de propriedade intelectual
que assegura uma escassa transferência de tecnologia entre os países
e por agências que determinam o caráter dos elementos mais gerais
dessa estrutura. Para o autor, há uma literatura crescente que prova a
existência de uma estrutura global que gera efeitos nocivos aos mais
pobres do sistema; portanto, se existe tal estrutura, é necessário que
haja princípios de justiça tão justos quanto aqueles existentes para a
sociedade doméstica.

Hurrell (2001, p. 39-40) também acredita na existência de acordos,
normas e regras internacionais que dão base para uma comunidade
de interesses e valores contra os quais novas normas possam ser jul-
gadas. Nessa ordem solidária, os Estados não seriam mais vistos
como soberanos, mas como agentes voltados para os indivíduos, os
grupos e as comunidades nacionais que representam, além de intér-
pretes de alguma noção de bem público internacional. Essa estrutura
representaria a expansão e emergência de novas estruturas de gover-
nança internacional. A expansão da ambição normativa da sociedade
internacional responde a diversos fatores, a saber, ao aumento da in-
terdependência, ao fato de que a legitimidade dos governos se tornou
dependente da capacidade de atender as demandas sociais, à visão de
que as normas internacionais cada vez mais têm sentido ético e não
apenas material, à força dos Estados mais poderosos em expandir
seus valores, às instituições internacionais que agem na socialização
das normas e, finalmente, à habilidade dos países mais pobres em
explorar padrões legais das instituições e promoverem regras ainda
mais amplas.
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Já para Pogge (2002, p. 33, 133), a existência de um esquema institu-
cional global mostra que os Estados não são separados ou unidades
auto-suficientes que podem autonomamente implementar políticas a
partir de seus próprios princípios de justiça. Eles são claramente afe-
tados por fatores internacionais. Para o autor, há dois aspectos sistê-
micos que têmpeso decisivo no plano doméstico dos países pobres: o
international resource privilege e o international borrowing privile-

ge. No atual sistema, qualquer grupo que controlar os meios de coer-
ção em um país é internacionalmente reconhecido como legítimo.
Essegovernopossui odireito devender seus recursos epedir empres-
tado dinheiro para qualquer finalidade. Isso significa que tais direitos
se revertem para os poucos indivíduos no poder e em detrimento da
maioria. O autor deixa claro que esses aspectos da ordem internacio-
nal são impostos pelas nações mais ricas e acalentados pelas elites
corruptas dos países pobres, contribuindo significativamente para a
perpetuação da pobreza. Assim, as conexões institucionais do nível
internacional tornam obsoleta a idéia de que os países podem discor-
dar pacificamente sobre o conteúdo da justiça. Se todos são afetados
pelas pressões internacionais, todos devem aspirar uma base moral
única para julgamentos da ordem global. O argumento de que os
países ricos não são responsáveis pelos problemas domésticos dos
países pobres é impensável.

Com efeito, notamos que, para os cosmopolitas, a noção de estrutura
internacional é central para a proposta e análise de qualquer tipo de
justiça distributiva. As condicionantes estruturais, ao contrário de
Keohane (1984), gerariam efeitos negativos sobre os menos privile-
giados do sistema que precisam ser remediados por reformas morais
e políticas. Essa constatação é normalmente seguida de análises que
propiciam um conjunto de justificativa moral a fim de avaliar as res-
ponsabilidades e deveres em torno de potenciais princípios de justiça
distributiva no plano internacional. Embora Pogge (1994), Hurrell
(2001) eBeitz (1979) discorramsobre umaestrutura perversa a partir
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de uma argumentação moral, esse tipo de abordagem guarda seme-
lhanças com a teoria racionalista de Keohane (1984) na medida em
que enaltece o papel decisivo dos constrangimentos estruturais e
enfatiza uma visão que leva em conta aspectos relacionados à ra-
cionalidade dos agentes.

Por outro lado, a teoria construtivista deWendt (1999, p. 20) define a
estrutura internacional não como uma estrutura material permeada
por instituições encarregadas de constranger os agentes, mas como
umfenômeno social cuja base é o compartilhamento do conhecimen-
to entre os atores. A estrutura é vista como uma distribuição de “idéi-
as/conhecimentos” dos atores internacionais, normalmente Estados,
e não como uma distribuição exclusiva de capacidades, como que-
rem os neo-realistas. O caráter da vida internacional é determinado
pelas crenças e expectativas que os Estados têm uns dos outros.
Assim, o foco do construtivismo está ligado aos valores e identidades
dos agentes que se reconstroem namedida em que se relacionam en-
tre si, constituindo os distintos tipos de estrutura ou ordem internaci-
onal (hobbesiana, lockeana oukantiana).Outro foco central é dar im-
portância à interpretação dos significados a partir da cultura e valores
locais. O construtivismo deWendt assume, portanto, a existência de
identidades múltiplas de agentes em constante redefinição. Para en-
tender o mundo global, é necessário olhar para o mundo das idéias,
do conhecimento e das identidades no plural, indicando assim uma
clara ênfase no papel do agente e do processo.

Já os comunitaristas não estão preocupados com fatores de ordem
sistêmica comoWendt eKeohane,mas simcomas condicionantes de
ordem doméstica para explicar as causas fundamentais da pobreza.
Isto é, a pobreza seria mais uma conseqüência dos problemas oriun-
dos da cultura política e econômica doméstica do que resultado de
pressões negativas do exterior. A opção normativa dos comunitaris-
tas alega que necessidades locais teriam sempre preferência em rela-
ção às necessidades de ordem sistêmica, exatamente porque aquilo
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que os cidadãos precisam para prover soluções somente tem sentido
se interpretado à luz da cultura nacional. Os compatriotas teriampre-
ferência pelos recursos distribuídos, apontando uma clara distinção,
como argumentação de justificativamoral, entre “nós” e “eles”. Nes-
se sentido, a justiça internacional é ilusória porque assume que todos
compartilham princípios e valores, o que seria impensável na visão
de autores comoWalzer (1983), segundo o qual a mais ampla esfera
de justiça é a comunidade política nacional.Os comunitaristas estari-
am embasados, portanto, naquilo que Thomas Pogge (2005, p. 6-7)
chama de “nacionalismo explanatório”, o qual impossibilita qual-
quer fundamento moral para um princípio de justiça distributiva
internacional.

Nesse contexto, é importante lembrarmos que, para Miller (1999, p.
189-190) e os comunitaristas, as formas atualmente existentes de co-
operação social no âmbito internacional não são suficientes para
constituir umaverdadeira comunidadeglobal, umavezque aindanão
criaramumsenso compartilhado de valores e identidades.A idéia se-
gue a noção de que, mesmo com o incremento da interdependência
em níveis consideráveis, ainda não se pode defender a existência de
umacomunidade internacional baseada emumconsenso em tornode
princípios distributivos básicos. Nesse ponto, o comunitarismo dis-
tancia-se do construtivismo. Se, pelo lado comunitarista, é impossí-
vel imaginar a construção de um senso compartilhado de identidades
em nível internacional, pelo lado construtivista é plausível pensar
atributos dinâmicos de identidades que podem levar à criação de co-
munidades identitárias de cunho internacional, como as comunida-
des ambientais e de segurança (ADLER, 2005, p. 14). Porém, ambos
se assemelham no que diz respeito à ênfase na interpretação dos
significados em vez do determinismo racional e moral.

Além disso, na visão de Adler (2005), a abordagem comunitarista
busca fazer do conhecimento um fator ontológico central das rela-
ções internacionais. O comunitarismo não significa apenas que as
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comunidades políticas e suas transformações potenciais podem ser
estudadas dentro de uma perspectivamais global,mas que é necessá-
rio enfatizar os community-background understandings e as predis-
posições práticas das comunidades, sem as quais seria impossível in-
terpretar a ação, entender os significados, legitimar as práticas e dar
poder aos agentes. Para Adler (2005, p. 4), o comunitarismo ajuda a
introduzir no mainstream das Relações Internacionais (teorias de
base racionalista) o papel das comunidades de conhecimento, das co-
munidades de discurso e das comunidades like-minded na estrutura-
ção da realidade social. Não seria inusitado pensarmos, portanto, em
certa semelhança com colocações centrais do comunitarismo acima
mencionadas.

Entretanto, as posições do comunitarismo sempre foram alvos de di-
versas críticas cosmopolitas, notadamente daqueles interessados em
pensar princípios de justiça distributiva internacional. Como pude-
mos observar ao longo do texto, o caráter excessivamente local e cul-
turalista do comunitarismo coloca a discussão sobre as causas da po-
breza como algo de responsabilidade exclusiva dos Estados naciona-
is, impossibilitando qualquer tipo de discussão de responsabilidades
que digam respeito à humanidade. Nesse sentido, O’Neill (2000, p.
445-446) sustenta que, se os comunitaristas estiveremcorretos, a jus-
tiça distributiva global não é realmente factível: os compatriotas têm
prioridade legítima dos recursos. Contudo, diz a autora, a justiça dis-
tributiva somente seria impensável se as fronteiras nacionais fossem
impenetráveis. O problema é que o mundo atual não é composto por
comunidades fechadas.

Desse modo, Morrice (2000) argumenta que, ao darem prevalência

moral à comunidade sobre a humanidade, os comunitaristas adotam

um relativismo excessivo. Negar um status universal a princípios po-

líticos impossibilita qualquer avaliação, por exemplo, da conduta dos

Estados na arena internacional. Assim, o comunitarismo coloca to-

dos os Estados, ou comunidades, no dilema do relativismo. De um
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lado, se o Estado impuser a outros seus próprios valores, não o fará

com uma justificativa objetiva e trairá a pluralidade de valores. Se,

por outro lado, defender a autodeterminação e diversidademoral dos

demais, significará a defesa de princípios elevados a um status uni-

versal – a própria autodeterminação e a soberania absoluta –, im-

plicando a própria negação do relativismo (MORRICE, 2000, p.

245).

Tendo emvista as fraquezas do comunitarismo e sua incapacidade de

dar conta de problemas de ordem global,Milner (2005, p. 36, 45-48)

lembra que somente os cosmopolitas, principalmente Beitz (1979) e

Pogge (1994), têmalgo a dizer sobre os efeitos nem sempre benignos

das instituições internacionais, elemento central da estrutura básica

global. Como os cosmopolitas analisam as questões sobre o alcance

das obrigações morais dos ricos e, sobretudo, acerca de possíveis re-

formas das instituições internacionais vigentes no sentido de benefi-

ciar os mais pobres, a autora sustenta que, ao renunciar um pouco de

seus ganhos, os países ricos, com baixo custo, poderiam construir ou

reformar organizações internacionais que trouxessemmais benefíci-

os aos países pobres. Para ela, as instituições internacionais vigentes

falharam em pelo menos quatro pontos no que diz respeito às expec-

tativas de participação institucional dos paísesmais pobres, contrari-

ando as perspectivas teóricas de institucionalistas como Keohane

(1984), para o qual a mera existência dessas instituições seria salutar

aos desprivilegiados, que veriam dirimidas as diferenças de poder

uma vez lá dentro: tais instituições internacionais não conseguiram

controlar o comportamento dos mais ricos; também não consegui-

ramprover as informações sobre as preferências dos atores demanei-

ra simétrica para que se pudesse prever os comportamentos commais

precisão; a reciprocidade não ajudou aqueles países cujas economias

são menos diversificadas e, obviamente, têm menos a oferecer em

troca de algo; e, finalmente, as instituições internacionais não têm
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conseguido alterar as políticas domésticas dos países pobres de

maneira sempre benigna (as recomendações do FMI seriam o exem-

plo mais contundente).

Assim, não seria errôneo pensarmos que o institucionalismo deKeo-
hane (1984), embora não dê conta das necessidades dos pobres em
ambientes institucionais, teria uma importante contribuição a dar
principalmente na discussão sobre os efeitos dessas instituições, ain-
da mais se vier acompanhado por uma discussão moral acerca das
obrigações de cunho global que os cosmopolitas podem propiciar.
Nesse sentido,Vita (2006, p. 231) argumenta que a cooperação inter-
nacional não pode ser baseada somente em noções de interesse pró-
prio e benefíciosmútuos (teorias racionalistas deRelações Internaci-
onais), mas também emumprincípio de justiça internacional que so-
mente pode ser gerado a partir de suposições morais mais fortes de
uma concepção de justiça como imparcialidade, conforme Barry
(1995; 1998). Comefeito, verificar que as instituições internacionais
atuais tiveram efeitos aquém do esperado para os países pobres e su-
gerir reformas para corrigir esses problemas é um problema de natu-
reza política. Agora, tratar de questões relacionadas aos deveres ne-
gativos (parar de lesar os pobres) e positivos (ajudar os pobres) dos
países ricos em relação aos mais destituídos requer uma discussão
moral cujos fundamentos são internacionalistas por definição.

Adler (2005) argumenta, por sua vez, que somente o comunitarismo
pode dar conta dos problemas internacionais, pois é o único capaz de
incorporar a questão da identidade e do conhecimento, assim como o
construtivismo. Essa é uma argumentação forte. É certo que as teori-
as racionalistas de Relações Internacionais estiveram pouco preocu-
padas comopapel das idéias, valores e identidades na explicação dos
fenômenos. Mesmo alguns esforços recentes não deram conta do
problema, principalmente por conta do método causal utilizado.11 O
construtivismo, namedida em que engloba a interpretação dos signi-
ficados e a construção contínua das identidades e que, portanto, enfa-
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tiza o papel dos agentes e do processo, acabou cobrindo uma impor-
tante lacuna nas teorias de Relações Internacionais contemporâneas.
Em um mundo que se globaliza até mesmo o terrorismo, o peso das
identidades e dos valores é variável fundamental, como os próprios
racionalistas têm reconhecido recentemente.12

Na verdade, para Adler (2005, p. 13-14), o construtivismo poderia
complementar algumas limitações importantes do comunitarismo.
Primeiro, a preferência entre indivíduos e comunidades não se en-
quadra na proposta construtivista. A comunidade e o indivíduo são
ontologicamente complementares. Segundo, a análise construtivista
não dá prioridade do justo sobre o injusto ou vice-versa. Ambos são
mutuamente constituídos.13 Terceiro, o construtivismo tem conse-
guido construir instrumentos analíticos (socialização e mecanismos
que englobam variáveis discursivas, narrativas e práticas) sem os
quais seria difícil imaginar alguma ponte entre o presente injusto e o
futuro desejado. Quarto, o construtivismo assume a possibilidade do
diálogo moral por meio da comunicação entre os agentes. Assim, as
comunidades poderiam ampliar sua filiação (membership) em pro-
porções globais.Quinto, o construtivismoenfatiza os aspectos intrin-
secamente humanos da confiança, comunicação e aprendizado, assu-
mindo assima existência de algumas características humanas natura-
is – e não direitos naturais, como querem os cosmopolitas. Sexto, e
bastante relevante nessa discussão, o construtivismo assume a possi-
bilidade de criação de identidades e comunidades globais. Ao enfati-
zar os aspectos humanos da confiança, da comunicação e do aprendi-
zado, as identidades globais podem ser construídas, abrindo espaço
para se pensar uma justiça distributivamais ampla e inclusiva. O que
o construtivismo ainda não resolveu é se as instituições de governan-
ça global devem buscar a ordem, como quer Hedley Bull (2002, p.
85, 88-89),14 ou a justiça distributiva, como querem Pogge (1994) e
Beitz (1979). Talvez, nesse ponto, somente os cosmopolitas possam
ajudar.
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Oimportante é que a proposta construtivista deAdler (2005) eWendt
(1999) nos permite pensar alguma forma de interseção entre um co-
munitarismomais leve, que abra espaço para a existência de uma es-
trutura global injusta e para a possibilidade de se constituírem identi-
dades internacionais, enfatizando assim seu aspecto comunitário; e
um cosmopolitismo também mais leve, que permita levar em consi-
deração os aspectos mais culturalistas dos comunitaristas, notada-
mente oproblemada imposiçãomoral dos poderosos sobre os fracos,
e que permita o diálogo entre povos e indivíduos, facilitando a consti-
tuição de algum conjunto normativo mínimo e tolerante que respon-
da à necessidade de se estabelecer um objetivo último para a gover-
nança global, o qual provavelmente gravitará em torno da ordem (de-
sejo dos ricos) e da justiça distributiva (desejo da periferia). É exata-
mente nesse ponto que nosso artigo pretende interpretar a proposta
rawlsiana para as Relações Internacionais como uma viamédia entre
a estabilidade e a eqüidade de recursos no sistema internacional.

A Proposta Rawlsiana para

as Relações Internacionais

como Via Média

Conforme já afirmamos, desde que foi publicada pela primeira vez,
em 1999, a obraO direito dos povos (RAWLS, 2004) foi cercada de
críticas tanto do lado comunitarista quanto do lado cosmopolita.
Alguns dizem que Rawls acabou por não agradar ninguém quando
abdicou de alguns princípios do cosmopolitismo e contemplou no-
ções dos comunitaristas. É certo queO direito dos povos se desligou
das três visões tradicionais da justiça internacional: o realismo, que
vê a justiça como irrelevante; o relativismo comunitarista, que é des-
crente de princípios universais de justiça; e o cosmopolitismo, que vê
o indivíduo como objeto central das relações internacionais
(AUDARD, 2006, p. 59). Antes de discorrermos sobre esse desloca-
mento, cabe retomar as colocações mais importantes da obra.
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Com o intuito de dar continuidade ao projeto kantiano da foedus pa-

cificum ou federação pacífica deEstados encontrado na obraTo eter-

nal peace (À paz perpétua), publicada em 1795 (KANT, 2001),
Rawls (2004, p. 30) estabelece os critérios para se pensar uma socie-
dade de povos justa. Para o autor, tal sociedade seria composta por
sociedades liberais e não liberais, porém decentes. Ambas são cha-
madas de sociedades bem ordenadas e compõem a chamada teoria
ideal. Rawls imagina a posição original internacional composta por
povos razoáveis e decentes e não por indivíduos razoáveis, embora,
segundo o autor, o direito dos povos conceba os povos democráticos
liberais e povos decentes como atores na sociedade dos povos exata-
mente como os cidadãos o são na sociedade nacional. Como afirma
Beitz (2000, p. 678), isso demonstra um primado ético dos povos so-
bre os indivíduos. Ato contínuo, serão os interesses dos povos como
entidades coletivas e não os interesses individuais que determinarão
a escolha de princípios para a conduta internacional dos Estados.
Uma conseqüência ulterior desse primado é o de que a forma de
igualdade a ser realizada na sociedade internacional é, mesmo ideal-
mente, uma igualdade entre povos e não entre indivíduos. E essa
igualdade entre povos, ainda que fosse alcançada, seria compatível
com vastas desigualdades entre pessoas.

Há ainda a teoria não ideal da proposta rawlsiana. Essa parte abarca
as sociedades não ordenadas e não liberais, notadamente as oneradas
e os Estados fora-da-lei. As primeiras seriamaquelas que carecemde
tradições políticas e culturais, de capital humano e de recursos mate-
riais e tecnológicos e, sobretudo, de instituições políticas liberais
para que sejam bem ordenadas (RAWLS, 2004, p. 139). O segundo
tipo não é visto como povo. Na verdade, são Estados que não respei-
tame/ou fazemparte dodireito dos povos.O termoEstado é utilizado
exatamente para caracterizar uma entidade coletiva fora damoralida-
de do direito dos povos da qual participam apenas os povos. Ao con-
trário da situação dos povos bem ordenados, as sociedades não libe-
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rais, comaexceçãodos povos hierárquicos decentes, não estão repre-
sentadas na posição original internacional. E, nesse sentido, para dar
conta do objetivo fundamental de ampliar a sociedade dos povos, as
sociedades bem ordenadas deveriam, em alguns casos, defender-se
contra os Estados fora-da-lei e, em outros, ajudar as sociedades one-
radas a desenvolver instituições domésticas liberais e decentes. As-
sim, o objetivo de longo prazo das sociedades liberais é trazer os
Estados fora-da-lei e as sociedades oneradas para dentro da so-
ciedade dos povos bem ordenados (RAWLS, 2004, p. 138).

No que tange à justiça distributiva internacional, tema deste artigo,
Rawls prega o dever de assistência, isto é, uma assistência material
das sociedades ricas (bem ordenadas e liberais) às sociedades onera-
das.Odever de assistência temalvo específico (determinadopaís) e é
temporário, ao contrário do princípio da diferença para o plano do-
méstico, que não tem alvo e é perene. Na realidade, serve para incen-
tivar as sociedades oneradas a desenvolverem domesticamente insti-
tuições liberais e, assim, serem admitidas na sociedade dos povos
bemordenados, o que em si é visto demaneira positiva. Como para o
autor o fim político último da sociedade nacional é tornar-se plena-
mente justa pelas razões certas, uma vez atingido esse objetivo,O di-

reito dos povos não prescreve mais nenhum alvo a ser atacado,
como, por exemplo, elevar o padrão de vida dos povos bem ordena-
dos.Rawls (2004, p. 150, 156) sustenta que a estrutura básica da soci-
edade dos povos não terá nenhumanova razão para diminuir a distân-
cia entre a riqueza média dos diferentes povos assim que o dever de
assistência (princípio de transição) for satisfeito e todos os governos
atingirem o liberalismo decente.

O autor parece acreditar que apenas uma sociedade de povos bemor-
denados é suficiente para quehaja umaverdadeira justiça distributiva
internacional. A própria diferença de renda entre sociedades bem or-
denadas não é, per se, passível de um eventual princípio da diferença
para a esfera internacional. Seria como fazer uma comparação com a
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sociedade doméstica no seguinte sentido: existem cidadãos razoáve-
is e racionais, e cidadãos onerados, que precisam de uma assistência
dos demais a fim de alcançarem a razoabilidade e a racionalidade.
Uma vez isso atingido, a justiça distributiva estaria garantida entre
eles e não haveria necessidade de um esforço adicional para redistri-
buir recursos para o quintil em situaçãomais desfavorável.A transfe-
rência de recursos cessa quandodeterminadopovo adentra a socieda-
de dos povos bem ordenados. A justificativa para isso gira em torno
da injustiça para com as sociedades ricas em arcar, para sempre, com
os custos da melhora dos padrões de vida das sociedades oneradas
e/ou das sociedades decentes menos ricas.

Rawls (2004) acredita, portanto, que as causas da pobreza e da injus-
tiça residem no nível doméstico. Quando a sociedade onerada é ca-
racterizada como falida, fica claro que a pobreza é resultante da cul-
tura política e econômica nacional.15Como o autor não corrobora as
idéias de Pogge (1994) eBeitz (1979) segundo as quais há uma estru-
tura básica internacional que gera efeitos nocivos aos mais desfavo-
recidos, não há em O direito dos povos nenhuma referência sobre
possíveis condicionantes estruturais que contribuam para a pobreza
das sociedades oneradas.

Na realidade, apenas o dever de assistência para os pobres e omime-
tismo dos pobres em relação aos ricos fariam comque essas socieda-
des migrassem para o seio da sociedade de povos bem ordenados.
Isso demonstra que, pelo menos do ponto de vista do dever de assis-
tência, há apenas uma condicionante internacional de caráter bilate-
ral (do povomais rico para osmais pobres ou do grupo de povosmais
ricos para os mais pobres) e negativa (cessar o mal). Com efeito, na
visão deMiller (2006, p. 198), Rawls não aplica o princípio da frater-
nidade no plano internacional. Não há afinidade suficiente entre os
povos para sequer existir um apoio decisivo ao dever de assistência.
Rawls espera uma ambiente de cooperação mútua e vantajosa e até
mesmo um mutual caring entre os povos.
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Outro ponto relevante para nossa discussão tem a ver com a prece-
dência ou não do direito natural sobre o direito positivo. De acordo

com Beitz (2000, p. 673-676), O direito dos povos é um corpo de
princípios para as relações exteriores de sociedades liberais demo-
cráticas: é umaextensãodamoralidade liberal para a política externa.
Não há razão para pensar, contudo, que sociedades não liberais, de-

centes ou não, terão interesse nesse direito. Segundo o autor,O direi-

to dos povos não pode ser confundido como ius gentium (direito das
gentes ou natural), pois não é um corpo de princípios universalmente
aceito pelos Estados e não se propõe a constituir uma base razoável
de cooperação entre todos os Estados existentes. O limite da aceita-

ção de O direito dos povos seriam as fronteiras entre as sociedades
decentes e a teoria não ideal.

Para Rawls (2004, p. 136), ao contrário do direito natural, que tem
uma natureza divina ou está fundado em uma natureza humana uni-

versal,O direito dos povos cai no domínio do político como concep-
ção política. Isto é, embora possam ser apoiados pelo direito natural,
seus princípios são expressos unicamente em função de uma concep-
ção política e de seus valores políticos. Já a visão de Beitz, diz Rawls
(2004, p. 157), não está apenas preocupada com a justiça e a estabili-

dade pelas razões certas da sociedade nacional como quer O direito

dos povos. Pelo contrário, os cosmopolitas preocupam-se com o
bem-estar da pessoa e com a possibilidade de suas condições serem
melhoradas emquaisquer circunstâncias e não coma justiça das soci-
edades. Além disso, o cosmopolitismo prega a necessidade de mais
distribuição global, mesmo depois de cada sociedade ter alcançado
instituições internamente justas, contrariando assimo dever de assis-
tência. O que importa para essa corrente é o bem-estar do indivíduo
representativo – aquele que ocupa o quintil inferior de renda e rique-
za – que se encontra na posição mais desfavorável globalmente, ao

passo que O direito dos povos toma como importante a justiça e a
estabilidade, pelas razões certas, de sociedades liberais e decentes.
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Na visão deWenar (2006, p. 103), a abordagem rawlsiana não pres-
supõe a existência de cidadãos globais que se vêem como iguais e li-
vres – muitos se vêem de acordo com suas imagens nacionais – que
devem se relacionar de maneira justa através das fronteiras. Desse
modo, não pode ser legítimo construir instituições sociais coercitivas
no plano internacional que pressupõe cidadãos globais.Uma estrutu-
ra básica cosmopolita para a esfera global não pode possuir os princí-
pios fundamentais de legitimidade nesses termos. Apenas uma posi-
ção original construída a partir de ideais colocados publicamente a
todos irá produzir princípios legítimos para uma ordem internacio-
nal, e comoRawls (2004) constrói essa estrutura a partir da noção de
povos, e não de indivíduos, a legitimidade é alcançada no nível da
representação coletiva.

SegundoBeitz (2000, p. 681),O direito dos povos veria o cosmopo-
litismo como necessariamentemenos tolerante com a diversidade de
tradições políticas e culturais: o cosmopolitismo simplesmente assu-
miria que apenas uma sociedade liberal democrática seria aceitável,
quando para Rawls é possível sustentar que alguns tipos de socieda-
des não liberais poderiam ser suficientemente sensíveis aos direitos
humanos individuais. Nesse sentido, Braga argumenta que Rawls
procura não insistir em princípios liberais para todos os povos, uma
vez que, baseado em um liberalismo pluralista, isto seria ferir o im-
portante aspecto da tolerância (BRAGA, 2008, p. 156-157). Nesse
ponto, encontramos a visão de Rawls (2004) sobre os direitos hu-
manos para a arena internacional.

Beitz (2001, p. 272) coloca que a evidente partidarização dos direitos
humanos tem levado os filósofos a sugerirem que se deve distinguir
entre um conjunto completo de direitos humanos e um conjunto res-
trito de valores básicos. Rawls (2004) tem uma visão thin ou human

rights proper dos direitos humanos para a arena internacional. A vi-
são rawlsiana inclui um direito econômico e social básico (direito à
subsistência) e exclui alguns direitos civis e políticos, sobretudo os
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direitos políticos da DeclaraçãoUniversal dos Direitos Humanos, os

quais estão associados ao processo democrático. O “direito à subsis-

tência” está em concordância com o dever de assistência às socieda-

des oneradas. Isso demonstra que Rawls não está preocupado em es-

tender direitos econômicos, sociais e políticos mais amplos a todos

os povos do sistema internacional. Como coloca o autor, os direitos

humanos em O direito dos povos expressam uma classe especial de

direitos urgentes, tais como a liberdade que impede a escravidão ou a

servidão, a liberdade de consciência e a segurança de grupos étnicos

contra o genocídio (RAWLS, 2004, p. 103). No entanto, os direitos

humanos rawlsianos não podem ser vistos como paroquiais e, embo-

ra oriundos da tradição ocidental, podem ser neutros em relação às

divisões políticas e econômicas domundoexatamente por se tratar de

algo mínimo e menos polêmico à luz das culturas locais.

ParaO direito dos povos, o rol de direitos humanos honrados por re-

gimes liberais e decentes deve ser compreendido como direitos uni-

versais no seguinte sentido: eles são intrínsecos a O direito dos po-

vos e têm um efeito moral sendo ou não sustentados localmente. Isto

é, sua força política e moral estende-se a todas as sociedades e são

obrigatórios para todos os povos e sociedades, inclusive os Estados

fora-da-lei (RAWLS, 2004, p. 105). Entretanto, acreditamos que

essa visão rawlsiana tem seus limites nas fronteiras das sociedades

decentes.Os direitos humanos devemser estendidos a todos no senti-

do de trazer os desgarrados para dentro das fronteiras liberais. Isso

não significa que os direitos humanos são, por definição, universais e

direcionados aos indivíduos, como querem os cosmopolitas. Rawls

(2004, p. 107-108) sustenta que isso exigiria dos povos liberais uma

política externa voltada a alterar a política doméstica de todos os po-

vos não liberais, o que seria contra a noção de tolerância para com os

povos decentes não liberais e contra o direito dos povos razoáveis,

embora o autor admita a intervenção em Estados fora-da-lei.
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Para Beitz (2000), O direito dos povos é um desafio aos cosmopoli-
tas por produzir uma teoria com tal nível de detalhamento sobre as di-
ferentes concepções políticas existentes no mundo. O mais impor-
tante dilemaque essa obra coloca aos cosmopolitas, diz o autor, tema
ver com a idéia de tolerância. Rawls (2004) assume graus variados
acerca da concepção de bem social como um fato constante da vida
internacional, enquanto os cosmopolitas estão preocupados com a
justificativa de arranjos sociais com conseqüências para os indivídu-
os (doutrina individualista de justificativa política). Rawls parece ter
um princípio da tolerância para o plano internacional que os cos-
mopolitas não têm (BEITZ, 2000, p. 695).

Tendo em vista os aspectos mencionados acima, como poderíamos
pensar a proposta rawlsiana como uma viamédia entre o cosmopoli-
tismo e o comunitarismo? Conforme salientado na introdução,O di-

reito dos povos reflete parte das críticas queRawls sofreu dos comu-
nitaristas. Nesse sentido, podemos afirmar que Rawls procurou de-
senvolver um corpo teórico que representasse os aspectos mais im-
portantes do cosmopolitismo, notadamente a noção dos direitos hu-
manos básicos, e características centrais do comunitarismo, princi-
palmente a noção de tolerância às culturas alheias.

Sustentamos que Rawls pode ser lido como uma via média em pelo
menos três aspectos: a) na posição intermediária sobre os direitos hu-
manos, permanecendo entre o direito natural e o direito positivo; b)
na defesa da tolerância às culturas nacionais não liberais, porém com
a opção pelo liberalismo político como aspecto positivo em si para
todas as sociedades; c) na opção pelo nacionalismo explanatório
como causa da pobreza, porém com a possibilidade de pressão inter-
nacional bilateral por meio do dever de assistência.

Com efeito, o autor transita do direito natural para o direito positivo
(nacional) no caso da justiça distributiva, daí sua negação de umprin-
cípio da diferença para o plano internacional, e talvez nesse ponto se
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aproxime dos comunitaristas. Nesse sentido, o dever de assistência
não pode ser visto como um instrumento exclusivamente cosmopoli-
ta, como quer Braga (2008, p. 158). Um cosmopolitismo tout court

deveria construir mecanismos perenes de transferência de recursos
entre as nações (das ricas para as pobres), o queparaRawls (2004) re-
presentaria uma injustiça com os povos mais ricos. Acreditamos que
o dever de assistência é mais uma concessão às críticas comunitaris-
tas, porém com cores cosmopolitas. Contudo, Rawls não transita do
direito natural para o positivo na questão mais geral dos direitos hu-
manos, permanecendo assim com o fulcro das propostas cosmopoli-
tas, embora tenha obviamente uma visão bastante restrita do con-
junto de direitos possíveis para os povos.

É importante lembrarmos que, na visão rawlsiana da estrutura básica
da sociedade doméstica, o princípio da liberdade tem prevalência
moral sobre o princípio da fraternidade, base da justificativa do prin-
cípio da diferença. EmO direito dos povos, Rawls (2004) não abdi-
ca dessa hierarquia. Dessemodo, pode-se criticá-lo ao dizer que isso
é insuficiente para se pensar uma justiça distributiva internacional,
mas não se pode acusá-lo, como querem alguns, de ser excessiva-
mente condescendente com sociedades que não respeitamos direitos
humanos, permitindo até mesmo limpeza étnica, exclusão das mino-
rias e discriminação racial (TÉSON, 1998; CANEY, 2002, p. 102).16

Aquestão central damoralidade liberal é como equilibrar a proteção
da liberdade individual com a tolerância e diversidade (TAN, 2006,
p. 76). Nesse sentido, o objetivo maior da sociedade dos povos é
trazer a teoria não ideal para dentro de suas fronteiras, porém com
tolerância.

É fato que Rawls (2004) cede excessivamente aos comunitaristas
quando afirmaque as causas da pobreza são essencialmente domésti-
cas. Há uma extensa bibliografia que aponta o contrário. Por outro
lado, essa opção pelo nacionalismo explanatório, nos termos de Pog-
ge (1994), não significa que os povos liberais não tenhamobrigações
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morais para com os mais pobres. O bilateralismo do dever de assis-
tência mostra-se como uma tentativa, ainda que insuficiente, de dar
conta desse problemade obrigaçãomoral que é central às teorias cos-
mopolitas: como justificar moralmente a transferência constante de
recursos para os povosmais pobres? Porém, demonstra certa capaci-
dade de compreender que algumas atitudes sistêmicas têm efeito
decisivo no futuro das populações carentes.

Entender a obra de Rawls como uma proposta intermediária entre o
cosmopolitismo estrutural e o comunitarismo nacionalista corrobora
a noção segundo a qual o autor não agrada nenhumdos lados. Por ou-
tro lado, assim como sustenta Braga (2008, p. 163), Rawls pode ser
visto como uma alternativa entre os extremos. É certo que as coloca-
ções rawlsianas sobre a tolerância abrem espaço para uma maior in-
terlocução não só entre Rawls e o comunitarismo,mas entreO direi-

to dos povos e o construtivismo. A ênfase de Wendt (1999) e Adler
(2005) dada à noção do diálogo como mecanismo de construção de
identidades e comunidades internacionais é baseada, em grande me-
dida, em uma noção de tolerância que se assemelha à colocada por
Rawls (2004).

Com efeito, o maior problema de O direito dos povos não é tanto a
negação da estrutura internacional injusta, que pode ser remediada
com Pogge (1994), Beitz (1979) e Keohane (1984), mas a abdicação
do individualismo ético, base moral das obras anteriores, em nome
de umnacionalismo ético pouco preciso (a própria idéia de povos re-
presentados na posição original internacional). Isso afeta diretamen-
te a noção dos direitos humanos, o que pode ter levado Rawls a limi-
tá-la a um grupo restrito de direitos. É realmente complicado pensar
os direitos humanos em termos de povos, e não de indivíduos, exata-
mente porque toda sua construção histórica está ligada à defesa dos
direitos individuais. Nesse ponto, os cosmopolitas estão mais segu-
ros. Por outro lado, a introdução da noção de tolerância, conforme
afirmamos, aproxima a proposta rawlsiana do comunitarismo e in-
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troduz uma categoria importante para qualquer análise contemporâ-
nea das Relações Internacionais: o respeito às localidades sem olvi-
dar os direitos naturais invioláveis (liberdade, igualdade e prosperi-
dade). É necessário lembrarmos que umaconcepção de tolerância in-
ternacional não é melhor simplesmente porque faz mais concessões
aos valores políticos e morais de sociedades não liberais, mas por-
que, ao fazê-lo, não deixa de avocar princípios minimamente acei-
táveis. Essa perspectiva parece gravitar entre o conservadorismo
excessivo do comunitarismo e o imperialismo dogmático dos cos-
mopolitas mais radicais.

Notas

1. Comoveremos adiante, essa divisão é complicada,mas os principais nomes
são os seguintes: John Rawls (1971; 2000; 2004), Thomas Pogge (1989; 2002;
2005), Charles Beitz (1979; 2000; 2001), Robert Nozick (1974) eOnoraO’Ne-
ill (2000) pelo lado dos cosmopolitas; e Michael Walzer (1983; 1990; 2006),
Alasdair MacIntyre (1988), Michael Sandel (1982; 1984) e Charles Taylor
(1995) pelo lado dos comunitaristas.

2. Doutrina do bemou concepção dobemsignifica a capacidade de formar, re-
visar e procurar concretizar racionalmente uma concepção de vantagem racio-
nal pessoal, ou do bem. Uma concepção do bem normalmente consiste em um
projetomais oumenos determinado de fins últimos, isto é, fins que os indivídu-
os desejam realizar por si mesmos. Essas ligações e lealdades dão origem a de-
voções e afetos e, por conseguinte, ao florescimento das pessoas e associações
que são objeto desse sentimento. Vinculam ainda a essa concepção uma visão
da relação do indivíduo com o mundo religioso, filosófico e moral (RAWLS,
2000, p. 62).

3. A aplicação mais famosa desse método de avaliação é de Rawls (1971).
Para o autor, os princípios de justiça são escolhidos por indivíduos hipotéticos
emuma“posição original” sobo “véuda ignorância”, uma situação cuja virtude
especial permite a todos os indivíduos olharem para a situação humana a partir
de uma perspectiva de eternidade e, portanto, longe de pontos de vista sociais e
temporais.
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4. Os escritos do jovemMarx aparecem como uma das primeiras críticas co-
munitaristas. A obra mais próxima dessa visão é A questão judaica (MARX,
1969), de 1840.

5. É interessante notar que um comunitarismo que “interpreta fenômenos po-
líticos”, como desejaAdler (2005), parece ser uma afirmação fraca demais para
sustentar umaposiçãonormativa, essência de qualquer tipode comunitarismo.

6. O cosmopolita clássico seria Francisco de Vitoria (1995), considerado au-
tor central sobre a doutrina do direito natural. Os comunitaristas clássicos seri-
am Samuel Pufendorf (2002) e Hugo Grotius (2003), para quem os direitos na-
cionais teriam prevalência sobre o direito universal.

7. Entretanto, há alguns cosmopolitas, principalmente Beitz (1979; 2000;
2001), que vêem os direitos humanos como construtos políticos e não como
algo fundamentado em uma natureza humana essencial. Nesse caso, há certa
proximidade com a noção comunitarista, porém tal semelhança cessa no alcan-
ce dos direitos.

8. Frost (1996, p. 12-13) sustenta duas razões para essa separação: o bias ex-
plicativo das teorias racionalistas e o ceticismo em relação a argumentos mora-
is.

9. AprópriaCochran (1999, p. 1) argumenta, contudo, que todas as teorias em
Relações Internacionais são normativas. Mesmo aquelas engajadas no projeto
positivista cujo objetivo é se aproximar aomáximodas ciências naturais na bus-
ca pela objetividade não conseguem se desvencilhar de pressupostos normati-
vos na seleção e interpretação dos dados.Críticas não faltamàpretensa objetivi-
dade científica do racionalismo em Relações Internacionais. Como argumenta
Murrey (1996), por que a defesa do interesse nacional e a busca pelo poder de
Morgenthau não podem ser lidas como pressupostos normativos?

10. Carr (2001, p. 15) argumentava em seu clássico que “o realismo emdeter-
minado estágio serve de corretivo para a exuberância da utopia, assim como a
utopia pode ser invocada para contra-atacar a esterilidade do realismo.Opensa-
mentomaduro combina objetivos com análise, mescla utopia com realismo”. A
discussão normativa contemporânea nãopode ser lida, obviamente, comoauto-
pia no sentido dado por Carr, mesmo porque as normas nascem da observação
do real,mas devemmostrar emquemedida a compreensão da realidade permite
à reflexão moral não caminhar nas nuvens.

11. Com base em Weber, Keohane e Goldstein (1993, p. 4) sustentam que as
idéias, ao ladodos interesses, têmpeso causal equivalente na explicaçãoda ação
humana.
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12. Keohane (2002, p. 7) sustenta que as teorias de Relações Internacionais
contemporâneas devem dar conta de dois problemas não trabalhados pelas teo-
rias racionalistas: a formação das preferências no nível doméstico e o papel das
idéias nas relações internacionais.

13. Não é preciso dizer que essa visão deixa ainda mais obscura a eventual
construção de um objetivo internacional único de justiça distributiva.

14. Em seu clássico A sociedade anárquica, de 1977, Bull (2002, p. 85,
88-89) sustenta que o objetivo das instituições da sociedade internacional (di-
plomacia, grandes potências, guerra, direito internacional e o equilíbrio de po-
der) é sustentar a ordem.

15. É importante lembrar que Rawls (2004) usa como referência para justifi-
car a afirmação normativa de que a causa da pobreza reside na cultura e política
local a polêmica obra deDavidLandes (1999)The wealth and poverty of nati-

ons.Miller (2006, p. 195) sustenta que a obra deLandes não émonocausal e que
o autor trabalha até mesmo com razões climáticas para explicar a pobreza de
muitos e riqueza de poucos.

16. TantoTéson (1998) comoCaney (2002) defendemqueRawls traiu os ide-
ais liberais em O direito dos povos (RAWLS, 2004).
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Resumo

O Debate entre Comunitaristas e
Cosmopolitas e as Teorias de
Relações Internacionais: Rawls
como uma Via Média

O artigo revisa as principais abordagens de comunitaristas e cosmopolitas
acerca da justiça distributiva internacional no intuito de problematizá-las
dentro das teorias contemporâneas de Relações Internacionais, notadamen-
te do construtivismo e do racionalismo (institucionalismo). Além disso, o
trabalho pretende reclassificar a proposta de Rawls para a arena internacio-
nal em meio a tal debate. Acredita-se que a obra O direito dos povos
(RAWLS, 2004), embora geralmente caracterizada como cosmopolita e em
certa medida racionalista, guarde semelhanças importantes com algumas
noções do comunitarismo e do construtivismo.

Palavras-chave: Cosmopolitismo – Comunitarismo – Justiça Distributi-
va Internacional – John Rawls
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Abstract

The Cosmopolitan-Communitarian
Debate and the International
Relations Theory: The Rawls’s Law
of People as a Middle Ground
Theory

The article debates themain communitarian and cosmopolitan perspectives
in terms of international distributive justice in order to rethink the
international relations theory, especially the constructivism and the
neo-liberalism. Moreover, the article intends to analyze the John Rawls’s
Law of People for the international arena as a middle ground theory
between the communitarism and the cosmopolitism.

Keywords : Cosmopolit ism – Communitarism – International
Distributive Justice – John Rawls
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